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2. Políticas contábeis e base de preparação - Continuação
2.2. Principais Práticas Contábeis - Continuação

i) Instrumentos financeiros - Continuação
Ativos financeiros - Continuação
Desreconhecimento baixa
Um ativo financeiro é baixado quando:
- Os direitos de receber fluxos de caixa de o ativo expirarem; e,
- A Companhia transferiu os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos
de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro por força de um acordo de "repasse"; e (a) a Companhia transfere substancial-
mente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia não transfere nem retém substancialmente todos os riscos e benefícios
relativos ao ativo, mas transfere o controle sobre o ativo.
Redução do valor recuperável de ativos financeiros
A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo financeiro ou grupo de ativos financei-
ros não é recuperável. Um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros é considerado como não recuperável se, e somente se, houver
evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reconheci-
mento inicial e este evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro que possa ser razoavelmente
estimado.
Passivos financeiros
Reconhecimento inicial e mensuração
Passivos financeiros são classificados como passivos financeiros a valor justo por meio do resultado, empréstimos e financiamentos ou
como derivativos. A Companhia determina a classificação dos seus passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial.
Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e financiamentos, são acrescidos do custo da
transação diretamente relacionado. Os passivos financeiros da Companhia incluem contas a pagar, outras contas a pagar e empréstimos e
financiamentos.
Mensuração subsequente
A mensuração dos passivos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma
Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado
Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros usualmente negociados antes do vencimento, passi-
vos designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado e derivativos. Os juros, variação monetária e cambial e as
variações decorrentes da avaliação ao valor justo, quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado quando incorridos.
Empréstimos e financiamentos
Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado,
utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos
passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos.
Desreconhecimento baixa
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada, paga ou expirar.
Instrumentos financeiros - apresentação líquida
Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver um direito legal corrente e
executável de compensar os montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo
simultaneamente.
Valor justo de instrumentos financeiros
O valor justo de instrumentos financeiros ativamente negociados em mercados financeiros organizados é determinado com base nos preços
de compra cotados no mercado no fechamento dos negócios na data do balanço. O valor justo de instrumentos financeiros para os quais não
haja mercado ativo é determinado utilizando técnicas de avaliação. Essas técnicas podem incluir o uso de transações recentes de mercado
com isenção de interesses; referência ao valor justo corrente de outro instrumento similar; análise de fluxo de caixa descontado ou outros
modelos de avaliação.
Instrumentos financeiros derivativos
Em 31 de dezembro de 2014 e 2013 a Companhia não apresenta instrumentos financeiros derivativos.

j) Provisões
Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente legal ou não formalizada em consequência de um evento
passado, e é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da
obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo,
por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente
certo.
A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso.

k) Arrendamentos
A caracterização de um contrato como arrendamento mercantil está baseada em aspectos substantivos relativos ao uso de um ativo ou,
ainda, ao direito de uso de um determinado ativo, na data do início da sua execução.
Companhia como arrendatária
Arrendamentos mercantis financeiros que transferem à Companhia basicamente todos os riscos e benefícios relativos à propriedade do
item arrendado são capitalizados no início do arrendamento mercantil pelo valor justo do bem arrendado ou, se inferior, pelo valor presente
dos pagamentos mínimos de arrendamento mercantil. Sobre o custo são acrescidos, quando aplicável, os custos iniciais diretos incorridos
na transação.
Os pagamentos de arrendamento mercantil operacional são reconhecidos como despesa na demonstração do resultado de forma linear ao
longo do prazo do arrendamento mercantil.
Companhia como arrendador
Arrendamentos mercantis para os quais a Companhia não transfere substancialmente todos os riscos e benefícios da posse do ativo são
classificados como arrendamentos mercantis operacionais. Custos diretos iniciais incorridos na negociação de arrendamentos mercantis
operacionais são adicionados ao valor contábil do ativo locado e reconhecidos ao longo do prazo do arrendamento com base semelhante à
receita de aluguel.

l) Benefícios pós-aposentadoria
A Companhia patrocina dois planos de previdência complementar em entidade fechada de previdência complementar - EFPC constituídos
com fundos patrimoniais de forma independente e administrados segregados entre eles. O Plano CDI (RP3) foi constituído na modalidade
de benefício definido onde a companhia possui compartilhamento dos riscos atuariais do plano com os participantes e assistidos, e o Plano
CODEMIG PREV constituído na modalidade de contribuição definida no qual a companhia não assume riscos atuariais. Nos dois planos
as contribuições vertidas aos planos são paritárias entre a companhia e os participantes.
Para o plano de benefício pós-emprego de benefício definido, a diferença entre o valor justo dos ativos do plano (se houver) e o valor
presente dos passivos atuarias do plano decorrente da remensuração atuarial é reconhecido como valor líquido de ativo ou (passivo) na
demonstração da posição financeira do exercício.
Qualquer ativo reconhecido é restrito, se for o caso, ao valor presente de quaisquer valores do Plano que se espera recuperar por meio de
restituições do plano ou reduções em contribuições futuras da companhia.
As remensurações do valor líquido de (passivo) ou ativo de benefício definido, compreendem os ganhos e perdas atuariais; no retorno
sobre os ativos do plano, excluindo valores considerados nos juros líquidos sobre o valor líquido de (passivo) ativo de benefício definido
e qualquer mudança no efeito do teto de ativo, são reconhecidas imediatamente em outros resultados abrangentes com correspondente
débito ou crédito a lucros retidos no período em que ocorram no balanço patrimonial. As remensurações não são reclassificadas ao resul-
tado em períodos subsequentes.
As demais movimentações dos componentes do custo do plano de benefícios são reconhecidas na demonstração de resultados, incluindo o
custo do serviço corrente, qualquer custo do serviço passado, efeitos de qualquer corte ou liquidação do Plano, e o custo dos juros menos
o retorno esperado dos ativos. Todos os valores registrados na demonstração do resultado em relação a esses planos estão incluídos dentro
dos custos operacionais ou em parte nos resultados financeiros da companhia.
As hipóteses mais significativas utilizadas na contabilização do plano de benefícios previdencial de benefício definido são a taxa de longo
prazo de retorno sobre os ativos do plano, a taxa de desconto e os pressupostos de mortalidade.
A taxa de longo prazo de retorno sobre os ativos do plano é usada para calcular o retorno esperado sobre os ativos justos do plano. A taxa
de desconto é usada para determinar o valor presente líquido das responsabilidades futuras. A taxa de desconto utilizada é a taxa de
rentabilidade da taxa dos títulos do governo, com maturidade e termos que correspondem aos das obrigações pós-emprego, tanto quanto
possível. A suposição de mortalidade é usada para projetar o fluxo futuro de pagamentos de benefícios, que é, então, com desconto para se
chegar a um valor presente líquido de passivos.

Nas valorizações (remensurações) dos passivos são realizadas o método atuarial de unidade de crédito projetado, que valoriza os benefícios
acumulados na data de avaliação atuarial com subsídio sempre que adequado para futuros aumentos de remunerações e benefícios. A taxa
de longo prazo de retorno sobre os ativos do plano de benefícios é determinado como a melhor estimativa da gestão do retorno de longo
prazo e igualado a taxa de desconto utilizada no cálculo do valor presente da obrigação atuarial.
As contribuições da Companhia para planos de benefícios de contribuição definida são debitadas à demonstração de resultados no período
a que as contribuições se referem.
Os valores atribuídos aos passivos e a taxa de desconto e retorno são avaliados em concordância com as melhores práticas por atuários
independentes e qualificados.

3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
A preparação das demonstrações financeiras da Companhia requer que a administração faça julgamentos e estimativas, e adote premissas que
afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data base das
demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste
significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros.
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do
balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro,
envolvem as seguintes contas contábeis: provisão para perdas prováveis de contas a receber, expectativa de realização de impostos a recuperar, imóveis
a comercializar, investimentos e ativo imobilizado, avaliação da necessidade de provisões para riscos, estimativa da reserva atuarial, entre outros.

4. Títulos e valores mobiliários
                              Controladora                                 Consolidado
            2014                      2013            2014                      2013

Fundos de Investimentos ......................................................................... 200.366 62.271 216.246 62.271
Certificados de depósitos bancários - CDB .............................................        208.301                 561.112       208.301                 575.737

       408.667                 623.383       424.547                 638.008
As aplicações financeiras estão registradas pelo seu valor justo e são lastreadas em Certificado de Depósitos Bancários - CDBs e operações de
títulos, todos remunerados diariamente com a rentabilidade média de 103% do CDI - Certificados de Depósitos Interbancários em 31 de dezembro
de 2014 (100% em 2013).

5. Contas a receber
     Controladora e Consolidado
     31/12/2014       31/12/2013

Arrendamentos ................................................................................................................................................ 6.707 8.679
Sociedade em Conta de Participação:
CBMM - Companhia Brasileira de Metalurgia e Mineração .......................................................................... 58.708 63.387
Contas a receber por venda de imóveis ........................................................................................................... 352 433
Demais contas .................................................................................................................................................               3.893                 3.505

            69.660               76.004
Provisão para créditos de liquidação duvidosa................................................................................................            (10.454)              (10.535)

            59.206               65.469
A composição destes saldos por vencimento, em 31 de dezembro de 2014, é como segue:

     Controladora e Consolidado
                                             2014

A Vencer .......................................................................................................................................................... 59.206
Vencidos:

Após 60 dias ..................................................................................................................................................                                           10.454
                                          69.660

A administração analisou individualmente a situação dos seus recebíveis e constitui provisão para perdas prováveis com base em seu julgamento.
A movimentação da provisão para perdas de contas a receber está apresentada a seguir:

     Controladora e Consolidado
                                             2014

Saldo inicial - 31/12/2013 ............................................................................................................................... (10.535)
Reversão ..........................................................................................................................................................                                                   81
Saldo Final - 31/12/2014 ................................................................................................................................                                          (10.454)

6. Impostos e contribuições a recuperar
     Controladora e Consolidado
     31/12/2014        31/12/2013

Imposto de renda ............................................................................................................................................. 22.704 15.718
Contribuição Social .........................................................................................................................................                  727                    729

            23.431               16.447
Circulante ........................................................................................................................................................ 8.541 16.447
Não circulante ..................................................................................................................................................             14.890                         -

            23.431               16.447
7. Estoque de imóveis a comercializar

Representam estoque de terrenos nas cidades de Ribeirão das Neves, Conselheiro Lafaiete e Sete Lagoas, no Estado de Minas Gerais, que não
serão destinados para uso próprio da Companhia e, consequentemente estão disponíveis para venda a terceiros. A composição dos saldos por
localidade está demonstrada a seguir:

     Controladora e Consolidado
     31/12/2014        31/12/2013

Ribeirão das Neves .......................................................................................................................................... 27.185 27.185
Conselheiro Lafaiete ........................................................................................................................................ 15.720 15.720
Sete Lagoas ......................................................................................................................................................               1.632                         -

            44.537               42.905
Provisão ...........................................................................................................................................................              (1.354)                         -

            43.183               42.905
8. Remuneração da administração

As despesas com remuneração e encargos dos principais executivos e administradores da Companhia durante o exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2014 totalizaram R$3.261 (R$3.466 para o exercício findo em 31 de dezembro de 2013).

9. Outros ativos financeiros
Em 31 de outubro de 2012 e 29 de novembro de 2012, a Companhia efetuou pagamentos no montante de R$50.000 e R$130.000, respectivamente,
e adquiriu o total de 5.999.999.999 ações ordinárias de emissão do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais - BDMG, representando 11,59%
do capital total. O BDMG é controlado pelo Governo de Estado de Minas Gerais, e portanto, parte relacionada da Companhia.
Em 2013 e 2014 foram capitalizados lucros e valores de JCP - Juros sobre o capital próprio. Com estas capitalizações da CODEMIG no capital
social do BDMG, a Companhia encerrou o exercício de 2013 com um total de 6.114.317.103 ações e participação de 10,74% do capital social. Em
2014 este valor alcançou o montante de 6.231.272.133 ações, ficando o percentual de participação em 10,81% do capital total.
O aporte de capital no BDMG tem como objetivo (i) induzir de forma indireta o desenvolvimento econômico do Estado de Minas Gerais, pela
alavancagem da capacidade do banco de conceder financiamento para empreendimentos de pequeno, médio e grande porte no Estado de Minas
Gerais e (ii) gerar retorno sobre o capital da Companhia pelo histórico positivo de lucro que o Banco vem apresentando.
A Companhia não obteve controle ou influência significativa através desta operação e, portanto, não vem tratando este investimento como inves-
timento em controlada ou associada, e sim, como investimento patrimonial ao custo, pelo fato das ações do BDMG não serem cotadas em mercado
ativo, conforme permitido pelo CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração. Este investimento foi classificado como
disponível para venda por não se enquadrar nas demais categorias de ativos financeiros conforme previsto no CPC 38.
A movimentação de outros ativos financeiros está apresentada a seguir:

     Controladora e Consolidado
                                             2014

Saldo inicial - 31/12/2013 ............................................................................................................................... 184.648
Integralização de capital - Distribuição de Lucros .......................................................................................... 5.018
Integralização de capital - Distribuição de Juros sobre Capital Próprio ("JCP") ............................................                                             2.290
Saldo Final - 31/12/2014 ................................................................................................................................                                         191.956

10. Investimentos
Os detalhes sobre os investimentos da Companhia estão apresentados a seguir:

                                  Participação %                             Patrimônio Líquido                       Resultado do exercício                                        Investimento                 Resultado de equivalência
         31/12/2014            31/12/2013            31/12/2014         31/12/2013          31/12/2014           31/12/2013           31/12/2014           31/12/2013           31/12/2014         31/12/2013

Investimento em empresas não controladas:
Prominas - Cia Mineira de Promoções .............................................................................. 90,59% 90,59% 76.416 27.122 1.969 1.153 26.353 24.570 1.783 867
Cia. de Mineração Pirocloro Araxá .................................................................................... 50,99% 50,99% 4.055 4.281 3.529 3.571 2.068 2.183 1.706 1.821
Demais investimentos ........................................................................................................                    1.288                    1.863                      (830)                   (433)
Subtotal - DF consolidada ...............................................................................................                  29.709                  28.616                    2.659                  2.255
Controlada:
Codegás .............................................................................................................................. 100% 100% 15.880 14.625 1.255 625                  15.880                  14.625                     1.255                     625

                 45.589                  43.241                     3.914                  2.880
A Companhia não controla a Prominas e a Cia. de Mineração Pirocloro de Araxá, apesar do percentual de participação relevante, e consequentemente, com base na influência significativa apresentada, registra esses investimentos pelo método de equivalência patrimonial.

10. Investimentos - Continuação

Movimentação do investimento:

                                                 2014                                                    2013
 Controladora        Consolidado  Controladora         Consolidado

Saldo inicial ................................................................................. 43.241 28.616 23.758 22.458
Equivalência patrimonial ............................................................. 3.914 2.659 2.880 2.255
Aportes de capital ........................................................................ 255 255 16.825 3.500
Outros ...........................................................................................               (1.821)                   (1.821)                  (222)                        403
Saldo final ...................................................................................              45.589                   29.709              43.241                   28.616

Abaixo algumas informações adicionais sobre as investidas:

                                  Total do Ativo                                 Receita Líquida
       31/12/2014           31/12/2013        31/12/2014         31/120/2013

Prominas- Cia Mineira de Promoções ......................................... 79.859 31.067 19.462 14.552

Cia. de Mineração Pirocloro Araxá .............................................. 8.165 7.881 80.580 70.131

  


